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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA

ATA DE REUNIÃO

CONSELHO DO CAMPUS UNIPAMPA SANTANA DO LIVRAMENTO

ATA 008/2021

Aos trinta dia  do mês de setembro do ano de dois mil e vinte um, às oito horas e trinta minutos, na
sala https://meet.google.com/ivt-vbew-dsu?hs=224,  reuniu-se o Conselho do Campus, sob a presidência
do   Diretor Alexandre Vicentine Xavier, para a oitava reunião ordinária do ano. Estiveram presentes
o Coordenador Acadêmico Fernando Pedro Meinero, o Coordenador Administrativo João Timóteo de los
Santos, os    coordenadores de cursos  Isabela Braga da Matta, André da Silva Redivo, Luiz Edgar
Araujo Lima, Jazam Santos, João Paulo Rocha Miranda, Rafael Vitoria Schmidt e Rafael Camargo Ferraz,
o  representante da Comissão Local de Pesquisa Igor Baptista de Oliveira Medeiros, a  representante da
Comissão Local de Extensão Patrícia Eveline dos Santos Roncato, a representante dos docentes Andressa
Hennig Silva, o representante dos técnicos-administrativos em educação Denis Jeferson Pereira Cobas, o
representante  discente Rodolfo Sales Gustineli e o representantes da comunidade externa  Matías
Leonardo López Pérez.  O conselheiro Alexandre   iniciou a reunião dando posse ao conselheiro Matías
Leonardo López Pérez.  Na sequência, abriu espaço para inclusão ou exclusão de pautas.  Na pauta  Ad
referendum  foram apreciados em bloco os projetos de pesquisa: a)  Religião: um marcador relevante
para Teorias Feministas de Relações Internacionais - coordenado pela professora Anna Carletti;  b)  O
Consumo de Empréstimo Consignado por Idosos residentes em Instituições de Longa Permanência no
estado do Rio Grande do Sul - coordenado pela professora Kathiane Benedetti Corso; c)  “Envolvida
com”: narrativas do sistema de justiça criminal sobre a participação das mulheres nas organizações
criminosas - coordenado pela professora Vanessa Dorneles Schinke. O conselheiro Alexandre justificou a
aprovação  Ad referendum para que os projetos  concorressem  a editais da PROPPI.    Os projetos
foram  aprovados por todos os presentes. Ainda na pauta  Ad referendum  foi  apreciado o projeto  de
extensão: d)  Conferência: Agenda e Desafios da Pesquisa em Ciências Criminais - coordenado pela
professora Vanessa Dorneles Schinke. O  projeto  foi  aprovado  por todos os presentes. Na pauta do dia
foram  apreciados os seguintes pontos: e)  Licença para tratar de interesses particulares do servidor
Carlos Hernan Rodas Cespedes; o conselheiro Alexandre informa que o afastamento do professor inicia
em 20/10/2021 e finda em 26/03/2022 e que poderá ser interrompido, a qualquer tempo, a pedido do
servidor ou no interesse do serviço. O conselheiro Fernando salienta que a licença é um direito do
servidor  e que diante do plano de trabalho apresentado, e pelo parecer opinativo do Coordenador do
Curso de Ciências Econômicas, se mostra favorável à concessão da licença para tratar de interesses
particulares ao professor Carlos Hernan Rodas Cespedes.  A licença foi aprovada pelos presentes.
f) Recurso ao Conselho do Campus acerca de avaliação da chefia imediata do professor Renato José da
Costa; inicialmente a  conselheira Andressa solicitou o direito de fala ao professor Renato Costa. O
conselheiro Alexandre colocou em votação o direito de fala por cinco minutos ao professor Renato Costa,
aprovado pelos presentes com uma abstenção. O  professor Renato Costa explanou seu  recurso aos
conselheiros. O conselheiro Fernando expôs a seguinte argumentação quanto ao recurso apresentado:
"Prezados conselheiros, Confesso que me sinto bastante incômodo em ter que trazer essa discussão a
este conselho, pois entendo que a UNIPAMPA tem problemas muito importantes e urgentes a tratar e
resolver. Vivemos tempos bastante difíceis, em que a educação pública é desprestigiada. Como se fosse
pouco o programa de desmonte em curso desde o Governo Federal, a pandemia nos afetou
significativamente a todos. A alguns mais, a outros menos. Mas se nós nos sentimos afetados, o que
imaginar dos alunos? Nós temos uma  boa remuneração fixa  e emprego estável (merecido sim, pois
concursados, mas muito distante da realidade da maioria da população brasileira). A eles, aos nossos
alunos, resta um mar de incertezas sobre o futuro profissional e pessoal. Eu não estou querendo dizer
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que, em havendo um caso de perseguição a um servidor como aqui está sendo levantado isso não possa
ser motivo de tratamento como uma questão grave. Ocorre que estou sendo acusado pelo colega
recorrente de ter me utilizado de uma prerrogativa funcional para avaliá-lo negativamente em processo
de progressão, supostamente motivado por um desejo pessoal de desprestigio à sua carreira e como
fazendo parte de uma articulação em contra sua. Bom, confesso que me custa encontrar um caminho
para começar. Mas tentarei ser o mais claro e didático possível, apesar de o caso me parecer mais
próximo do realismo mágico de Gabriel Garcia Márquez. Antes de tudo, gostaria de agradecer a presença
ao novo conselheiro Matias, agradecer o seu tempo para contribuir com nosso campus. Quero desejar
que possam colaborar conosco. Não menos importante quero, no particular, pedir desculpas
especialmente aos colegas pelo tema que está sendo aqui tratado, pois entendo que o conselho de
campus deve pautar-se por problemas reais: evasão e retenção, efeitos da pandemia na saúde de
docentes, discentes e técnicos, cortes orçamentários na Educação, protocolos de retorno seguro às aulas,
tentar recuperar o enorme impacto que a pandemia deixou no rendimento dos nossos discentes,
parcerias com instituições estrangeiras (que espero possamos aprofundar), etc. Apenas gostaria de
esclarecer que esta pauta não é, nem de longe, prática desse Conselho. Mas vamos lá. 1) Cabia e cabe a
mim avaliar um docente? Sim. Faz parte das minhas prerrogativas enquanto chefia imediata dos
docentes. Confesso que não é das funções que mais estimo para meu cargo, pois me coloca em um
patamar de ter que avaliar muitas vezes pessoas que admiro profissionalmente. Quem sou eu? Pois bem,
sou o Coordenador Acadêmico e é o meu dever funcional, sem que essa admiração ou não admiração
impacte no meu juízo objetivo. Vem na mochila do cargo essa função e tento exerce-la da melhor
maneira, de forma isenta.  2) Quais os critérios que devo utilizar para avaliar um colega docente nos
termos da Resolução. Diz a RESOLUÇÃO 80, DE 28 DE AGOSTO DE 2014 Art. 2º A Progressão na Carreira
do Magistério Superior ocorre com base nos critérios gerais estabelecidos pela Lei 12.772/2012 e
observa, cumulativamente: I. o cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo
exercício em cada nível; II. a aprovação em Avaliação de Desempenho. Assiduidade:  Presença ativa e
sistemática no trabalho dentro dos horários estabelecidos atendendo as atividades de ensino, pesquisa,
extensão e gestão. Qualidade no Trabalho:  Demonstra qualidade do trabalho produzido levando
complexidade do trabalho e as condições de sua realização. Responsabilidade:  Demonstra
comprometimento com o trabalho, zelo pelas informações e pelos valores da Instituição no
desenvolvimento de suas atividades. Esses três quesitos são avaliados pelos seguintes conceitos, em
escala ascendente:  Raramente;  Algumas vezes;  Várias vezes;  Frequentemente;  Sempre.  3) Gostaria de
saber se algum colega ou aluno, alguma vez, enquanto colega, coordenador de Curso ou Coordenador
Acadêmico observou alguma intimidação da minha parte ou qualquer outro ato que possa ser entendido
como persecutório e que fuja das minhas competências enquanto gestor e/ou docente? Desde que tive a
oportunidade de assumir a gestão como coordenador adjunto e depois como coordenador titular do
Curso de Direito, sempre adotei um tom conciliador, qualidade até destacada pelos meus pares. Houve
divergências entre colegas e equipes de trabalho, mas sempre tentei fazer com que as pessoas se sintam
bem trabalhando comigo e com os outros. Algumas vezes tive que tomar decisões duras ou que algum
colega não gostou, mas não foi sem uma sólida reflexão, sem que impulsos embarguem meu juízo, pois
lido com pessoas, não com robôs, e procuro ter uma dimensão clara do peso das minhas decisões nas
pessoas, compatível com o peso do cargo que ocupo. Enquanto docente, não possuo qualquer registro
que algum aluno tenha me acusado de vingativo, de impulsivo ou de me utilizar da minha posição de
forma abusiva para exigir qualquer coisa que escape aos meus deveres e atribuições na nobre tarefa de
educar. 3) Todo este imbróglio tem nascedouro com o caso do aluno Fabio Dummer Vaz. Eu não quero
me aprofundar no caso pois está sob análise de outro processo. Apenas posso dizer que com base no que
até agora se me apresentou, e nisso incluo obviamente a manifestação do próprio aluno e do recorrente,
apoiado por elementos probatórios, o recorrente teve uma atitude que justifica o fato de sua avaliação
para fins de progressão não ter sido perfeita. Destaco: Nesse caso particular, conversei com todos os
envolvidos. Inclusive antes de conversar com o aluno, liguei para o recorrente e conversei com ele para
entender sua posição. Concretamente, diante da falta de avaliação de um trabalho prático pelo professor,
por entender que o aluno não deveria ter entregue o mesmo de forma individual, e apesar disso atribuiu
nota “0” (zero), o Coordenador de Curso entendeu que o caminho de menor impacto era a aplicação da
revisão de nota pela Resolução 29, apesar de o Recorrente ter tido o entendimento de que o caminho era
o tratamento da questão pela Resolução 5 de 2010. Diz a Resolução n. 5/2010 - Regimento da UNIPAMPA
Art. 164. Salvo disposição expressa no Estatuto, neste Regimento ou contida em regulamentação sobre
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matéria específica do ato ou decisão da autoridade caberá recurso à instância superior para: I. Comissão
de Curso de Graduação e de Programa de Pós-Graduação contra decisões acadêmicas; Já o art. 60 da Res.
29/2011 diz: Art. 60 Ao discente é assegurado o direito de requerer à Coordenação de Curso revisão da
nota parcial ou da nota final a qual lhe foi atribuída na avaliação de sua aprendizagem, com a
justificativa expressa em documento físico, considerado o prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis após a
informação do resultado da avaliação.  §1o A Coordenação do Curso encaminha o requerimento ao
docente, que emite parecer, indicando as razões desse parecer, em até 3 (três) dias úteis após o
recebimento do requerimento. §2o Após ciência do discente e discordância com o parecer do docente, a
Coordenação do Curso constitui banca de pelo menos 2 (dois) outros docentes da mesma área de
conhecimento ou área afim do respectivo componente curricular, para avaliar e emitir decisão sobre o
processo em até 5 (cinco) dias úteis.  Observe-se então, que a Resolução 29 é mais específica, o que
justifica sua aplicação, pelo fato de o Professor ter atribuído nota parcial ao discente. A Resolução 5, que
determina o tratamento do caso pela Comissão de Curso, somente seria aplicável caso não houvesse uma
regulamentação mais específica. E há. A Coordenação de Curso entendeu que era direito do aluno a
aplicação do procedimento de revisão da Resolução 29/2011 e assim se fez, por meio da formação de
uma banca. O recorrente se insurgiu contra esse procedimento, e ao recorrer a mim, chefia imediata do
Coordenador de RIs, expliquei que não me cabia revisar esse encaminhamento, porque
independentemente de eu achar conveniente ou não (eis que ilegal não era) se ordenasse ao
Coordenador de RIs algum encaminhamento, estaria extrapolando o âmbito das minhas funções. O
encaminhamento da questão era uma atribuição da coordenação de RIs. Não adotaria uma decisão ilegal
de interferência. Por sua parte o Coordenador de RIs conversou comigo e eu entendi seus motivos.
Concordei que, pelo fato de tratar-se de um aluno formando, prestes a defender TCC, vulnerável
economicamente (eis que morador da casa do Estudante), levar o caso à Comissão de RIs representaria
um impacto muito grande na sua saúde psicológica. Dos dois caminhos possíveis, montar uma banca para
revisar a nota do aluno era o mais adequado, não apenas porque em definitiva havia uma nota a ser
revisada (o zero do docente), mas também porque era necessário pensar no aluno, eis que normalmente
a corda arrebenta no lado mais fraco. Destaco que a questão da vulnerabilidade do aluno foi exposta ao
recorrente desde o primeiro momento do imbróglio. Se não sabia antes desde caso, ficou sabendo a
partir de que conversei com ele. O recorrente diz que eu não me comuniquei com ele. Como eu já
afirmei, foi com ele com quem me comuniquei em primeiro lugar para entender o problema e sua versão
dos fatos. Mas ao ver que se tratava de uma questão que devia ser gerida pelo Coordenador de Curso,
entendi que não era prudente interferir, em virtude do meu apreço à liberdade funcional do Coordenador
de Curso de RIs, a mesma que vejo atacada com este recurso com relação à minha função. Além de todas
as manifestações que o recorrente fez diante da Coordenação de Curso, Coordenação Acadêmica,
Direção, Conselho de Campus, CONSUNI, etc. lhe faltou alguma oportunidade para que pudesse seus
motivos? Faltou alguma oportunidade para o recorrente me convencer e convencer o Coordenador de
Curso da sua posição? Suponhamos que mais uma vez tivesse ligado para recorrente para ouvi-lo, haveria
alguma chance de ter mudado de parecer quanto ao aluno Fabio? E então depois de tudo o que
aconteceu, por que o Recorrente insiste na tese de que está certo seu proceder em não avaliar um aluno,
pelo fato de não ter entregue um trabalho em dupla, diante de uma dificuldade de encontrar dupla e,
apesar disso, ter atribuído nota zero? O que teria mudado ao conversar com o Recorrente? Poderia ter
mudado? Pode observar-se um verdadeiro rosário de emails a diversas instâncias. Ou quer dizer que o
que desencorajou o recorrente a mudar de posição foi o desenrolar do andamento do caso, ou seja, o
tratamento dado pela Coordenação de RIs? Eu acredito que ele ainda esteja convencido de que agiu
corretamente, apesar de eu, como chefia imediata, não concordar com ela. Por outra parte eu não me
atrevo a pensar que o recorrente descontaria sua insatisfação com uma atitude vingativa com relação ao
aluno. Mas o recorrente se deu o direito de expressar que eu sim teria uma atitude vingativa contra ele,
sem quaisquer provas. 4) O recorrente aponta vingança da minha parte, o que é uma acusação
gravíssima, pois se pauta pela ideia de que meus atos de gestão são movidos por desavenças pessoais.
Pergunto: Quais desavenças? Nas provas que o recorrente juntou, em que momento eu tive um desafeto
que extrapole uma divergência de entendimento e para a qual sou chamado a decidir, e neste caso em
particular desacordo com o colega docente? Então deve partir-se da premissa de que se tomo uma
decisão contrária ao entendimento ou interesse de um servidor estou adotando uma postura vingativa?
Sou eu por acaso quem deverá provar então sempre, que meu juízo é isento? Entendendo-se que eu
poderia ter uma desavença a inimizade com o recorrente, por que este não solicitou preventivamente
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que eu fosse declarado suspeito e assim satisfazer sua tranquilidade de ser avaliado por alguém isento?
Eu faria até questão de me afastar, antes de transparecer a mais mínima desconfiança e, pior, correr o
risco produzir qualquer juízo nublado do meu livre convencimento. Vejam conselheiros, nos participamos
de uma campanha recentemente. Eu gostaria que qualquer colega encontre nos vídeos e nas
manifestações em redes sociais qualquer palavra desrespeitosa ou sequer áspera da minha parte com o
recorrente ou vice-versa. Aliás não a tive com nenhum colega da chapa contrária. Quando nos tocou
tratar de questões relativas à coordenação acadêmica, as nossas intervenções foram respeitosas e
cordiais, o que contrastou com a animosidade natural que tem toda campanha. Por que então agora,
humildemente, sendo integrante da chapa que resultou eleita teria qualquer interesse em me vingar de
algo? Me vingar do quê? Pretendo fazer uma gestão que permita somar as pessoas, não as dividir.
Demasiada antipatia inunda nossa realidade brasileira estampada nas manchetes.  5) Entendo colegas,
que a liberdade de cátedra que exercemos não é absoluta. Ela se pauta em parâmetros definidos no
plano de ensino (que contém uma ementa), no PPC do Curso aprovado nas instâncias correspondentes.
No PDI da UNIPAMPA constam nossos os valores:  Ética;  Transparência e interesse
público;  Democracia;  Respeito à dignidade da pessoa e seus direitos fundamentais;  Garantia de
condições de acessibilidade;  Liberdade de expressão e pluralismo de ideias;  Respeito à
diversidade;  Indissociabilidade de Ensino, Pesquisa e Extensão;  Ensino superior gratuito e de
qualidade;  Formação científica sólida e de qualidade;  Exercício da cidadania;  Visão multi, inter e
transdisciplinar do conhecimento científico;  Empreendedorismo, produção e difusão de inovação
tecnológica; Desenvolvimento regional e internacionalização; Medidas para o uso sustentável de recursos
renováveis; E Qualidade de vida humana. Sempre que ouvimos os professores fundadores da UNIPAMPA
(recentemente tivemos um especial momento ao celebrar os 15 anos do Campus Livramento) nos
lembramos como ela nasceu. Não somos uma universidade de elite. Somos novos e frágeis (muito por
conta da multicampia em uma região menos favorecida), mas também somos aqueles criados com uma
missão de reduzir as desigualdades. Então na nossa prática docente precisamos levar em conta essa
missão original. A liberdade de cátedra está pautada por instrumentos que permitem a realização dessa
missão. Pensar o contrário significa um descolamento de nossas práticas com relação aos instrumentos
basilares da nossa casa de estudos. Devemos seguir os mesmos assim como os Poderes da República
seguem a Constituição. E isso é muito importante nos tempos de hoje, em que a institucionalidade é
sistematicamente atacada pelo Poder Executivo. Quando uma chefia imediata aponta um entendimento
de resolução, o faz dentro da missão que tem de fazer valer tais instrumentos. O colega pode ter outro
entendimento, mas isso faz parte do nosso cotidiano. Algumas decisões são mais amargas do que outras,
mas todas devem ter como base a legalidade e, dentro dela, os valores defendidos por aqueles que
projetaram a UNIPAMPA. Eu confesso que me sinto bastante desapontado com as acusações vertidas à
minha pessoa pelo colega nas suas manifestações, mas eu não posso me furtar a enfrenta-las, sob pena
de ser visto pelos meus pares como quem foge à missão de dirigir um campus no que respeita às
questões acadêmicas. Outros ocuparão esse lugar de gestão e devem sentir-se tranquilos de que farão
um trabalho com liberdade coalhada pela responsabilidade do cargo em questão. O recorrente poderia
simplesmente ter discordado de mim quanto à avaliação. Faz parte, assim como pode fazer parte do seu
trabalho um aluno discordar da nota que ele lhe atribuiu. Eu não teria me ofendido. Para isso estão os
mecanismos regulamentares. Inclusive este recurso poderia ter sido muito melhor apresentado, sem
considerações de caráter pessoal, pois em momento algum o acusei de tomar qualquer atitude enquanto
docente motivada por um ressentimento a alguém. Lembro que o Código de Ética Profissional do
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto Federal nº 1.171, de 22 de
junho de 1994, estabelece que: Seção III. Das Vedações ao Servidor Público. XV - É vedado ao servidor
público: [...] f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões ou interesses de
ordem pessoal interfiram no trato com o público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas
hierarquicamente superiores ou inferiores; Notem, Senhores Conselheiros, que o manual deontológico
fala em deveres de imparcialidade que são recíprocos: vale do superior hierárquico, no caso, a
Coordenação Acadêmica, em relação ao docente, mas também do docente em relação à Coordenação
Acadêmica. Não é possível crer que o respeito e o julgamento imparcial ocorram apenas de um lado para
outro, como se o docente tivesse a mais ampla liberdade de acusar a Coordenação Acadêmica, ou a mim
enquanto exercente dessa função, com afirmações gravíssimas e, ao meu ver, de forma gratuita, contra
alguém que apenas está tentando fazer seu trabalho da melhor maneira. 6) O recorrente, como
expressou no recurso, indica que a sua avaliação não deveria ter ocorrido dessa forma em virtude de que
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a questão do caso Fabio Vaz ainda não foi decidida. Pergunto: existe alguma norma que me permita
“suspender” a avaliação até o esclarecimento do feito? É claro que se eu observar um fundamento para
rever a minha avaliação assim o farei, pois a Administração pode rever seus atos. Porém, devia esperar
que a questão se resolvesse? Entendo que teria incorrido em descumprimento dos meus deveres
funcionais, por atrasar um processo de progressão sem uma justificativa plausível. E de fato não tenho
registros de alguém ter reclamado por eu estar demorando a avaliação de um processo de progressão. 7)
O recorrente entende que um conceito “frequentemente” em apenas um dos quesitos da sua avaliação
contribui para ferir o seu prestigio docente, contribuindo a arruinar sua carreira. Eu pergunto, será que o
recorrente sentiu sua carreira ver-se arruinada por aquele 9.50 que tirou em matemáticas, talvez aquele
9 que tirou em ciências biológicas? Entendo que provavelmente as aulas de História concluíram com nota
10. Essa nota abaixo de 10 impediu que ele se torne Doutor, passe num concurso e até tenha uma rica
produção acadêmica e cultural? Agora, a Prof. Maria, ou Teresa, ou como se chame, que lhe deu 9.5
pontos na avaliação, o avaliaram assim fruto de desavenças pessoais? E será que chegou a questionar a
elas a “ruina” que significaria para sua carreira essa falta de 0.5 pontos? Pois vejam, eu o avaliei com
conceito “sempre” nos outros dois quesitos. Fazendo uma conta de padeiro significaria mais ou menos
que o professor tirou um “9.33” se considerarmos uma escala de 5 componentes. Assim, tirou 10, 10, 8 =
média de 9.33. Aprovado na avaliação de desempenho para fins de progressão. E por acaso exibi a
avaliação aos seus colegas para causar uma sensação de advertência? Algo assim como dizer “vejam o
que acontecerá com vocês se vocês não andarem na linha”. Tenho a certeza de que antes desse recurso
mal sabiam de tudo isso os nossos colegas. E, vamos combinar, se eu chegasse no meu pai com um 9.33
ele ficaria bem feliz e faria questão de contar para seus amigos. Pelo menos assim o foi durante meus
estudos. Outra questão, devo supor que os alunos que o recorrente avaliou abaixo dessa nota são assim
avaliados fruto de desavenças pessoais? O curioso é que ao aluno Fabio, além de não ter avaliado o
trabalho, deu nota “0” – ZERO. O conceito de “ruina de carreira” vale apenas para o docente? E o aluno?
Só porque em tempos de pandemia ele, tendo manifestado claramente a dificuldade de conseguir dupla
o docente entendeu que não devia avalia-lo? Poderíamos equiparar o conceito de ruina entre docente e
o aluno? Aliás, tem uma diferença em favor do docente. Talvez o aluno parta de um conceito “zero” e
para tirar “dez” deve provar que é nota dez. No caso da avaliação docente, entendo que é ao contrário, e
que se pressupõe que o docente é nota “dez”, salvo que algo evidencie não ser merecedor desse
conceito. Se os colegas lerem atentamente minha resposta ao email, no qual explico os motivos da minha
avaliação de chefia imediata, entenderão que se algo encontrei como suscetível para atribuir
frequentemente e não sempre, isso é suficiente para atribuir um desconto. Ou será que alguém tem um
direito natural ou divino à nota “10”? Pois usemos o mesmo critério com os alunos! O aluno partirá de
uma nota 10 e assim se manterá na medida em que o professor não possa provar que ele não merece. Eu
não preciso dizer o dano que essa atitude provocou no aluno. Conheço muito bem a insegurança que ele
passou pelo fato de eu ter sido orientador de TCC à época. Sei o quanto o afetou toda essa situação. O
representante da categoria discente bem sabe o quanto afeta o TCC no psicológico dos nossos alunos. Por
isso, eu espero que o recorrente reconsidere a sua atitude. Busque seus direitos sem fazer suposições
ofensivas à dignidade dos colegas quando estes agem com retidão e respeito, e em defesa da
universidade pública, gratuita e de qualidade. Espero que entenda que a justiça não serve de nada se não
estiver temperada com a equidade. Não dar a oportunidade a um aluno vulnerável de realizar o trabalho
individualmente e não em dupla, em um contexto de pandemia (inclusive lembrando que o Art.   22 da
Norma Operacional que estabelece as AERES dispõe que: “A avaliação das AEREs seguem o disposto  na 
Resolução  29/2011,  de  forma  que  o  planejamento considere o momento de exceção da pandemia”), e
estar mais preocupado com o seu prestígio docente perante à turma (supostamente injustiçada por não
ter sido permitida de realizar o trabalho individualmente) não lhe torna, ao meu ver, um melhor docente.
Digo isso pois um dos argumentos que o recorrente utilizou para defender sua posição, é que que não
seria justo com os colegas do Fabio que tiveram que fazer o trabalho de forma individual, e assim, que
deveria cancelar a entrega do trabalho e permitir que todos fizessem o trabalho de forma individual.
Aliás, supondo que não existisse o art. 22 das AERES, Que turma é essa de alunos insensíveis que não
aceitariam que um aluno que não é da sua turma (eis que ingressou antes) fizesse parte de uma exceção
justificada pelas circunstâncias da pandemia? Em sendo uma turma insensível, não seria importante
também predicar a solidariedade e a compreensão de que, em certas situações, é necessário ter um
olhar mais contemplativo com o caso? Se há algo que a pandemia nos ensinou é que a empatia deve ser
uma prática cotidiana, em todos os espaços que ocupamos. Tem, por outro lado, em termos concretos,
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no processo, alguma prova que demonstre que o recorrente tenha se preocupado por ouvir os colegas do
Fabio para saber se se sentiriam injustiçados ao permitir a elaboração de um trabalho de forma
individual? Vejam. Igualdade não é tratar todos por igual. É tratar igual os iguais e desigual os desiguais.
O contrário, é fechar os olhos para as realidades que nos cercam, e assumir um papel que dista muito de
aquilo que UNIPAMPA busca. Voltando à questão da igualdade. Seria justo eu atribuir o mesmo conceito
que atribuo a todos os colegas docentes quando eu observar em algum deles um comportamento que
diverge, ao meu juízo, do bom cumprimento das suas funções? Que tipo de estímulo daria ao bom
trabalho de todos? Se fosse temperar minha decisão com a equidade que mencionei. Que elementos
teria que ter levado em conta para ser mais condescendente com a postura do recorrente ao igual que
ele deveria ter sido com a dificuldade do aluno? Destaco que o recorrente teve diversas oportunidades
para refletir acerca da sua posição, tendo um olhar mais compreensivo da situação, mas sempre preferiu
redobrar a aposta. Entendeu que reconhecer a determinação da Coordenação de RIs acerca do
encaminhamento do caso e minha negativa em revisar esse encaminhamento atentava contra sua
liberdade de cátedra. Pois eu também então agora defendo minha liberdade funcional, na qual não posso
aceitar que o meu livre exercício se veja ofuscado por uma suspeita sem qualquer base factual e
probatória. No mais, me parece que toda essa discussão é um desperdício de nosso tempo, que é, em
definitivo, de recursos públicos que escasseiam. Encerro por aqui e agradeço a oportunidade. Fico à
disposição para maiores esclarecimentos." O conselheiro Rodolfo coloca que compete à chefia imediata
avaliar o servidor, e destaca que os motivos do recurso apresentado estão ligados a avaliação de um
aluno  com nota zero por não realizar um trabalho em grupo. O conselheiro pondera que os critérios de
avaliação não estavam claros no plano de ensino do professor, que constava no processo de avaliação de
ensino-aprendizagem a  apresentação de seminários temáticos e trabalhos pontuais sobre questões
específicas, e que não  houve diálogo do professor com aluno naquele momento sobre o processo de
avaliação. O conselheiro destaca que o professor foi bem avaliado pela chefia, ao contrário do discente
que recebeu nota zero e que se  deveria  empregar melhor esse  tempo questões mais produtivas da
universidade como evasão, retenção e orçamento. Conclui que não vê nenhum problema na avaliação do
professor Fernando que foi realizada de forma imparcial.  A conselheira Isabela concorda que deve
ser feito o bom uso do tempo na reunião e destaca que as falas devem se deter a documentação enviada,
e solicitou o envio do  plano de ensino mencionado pelo conselheiro Rodolfo para finalizar  o ponto de
pauta. O conselheiro Rafael Schmidt advoga que várias questões não dizem diretamente respeito a este
caso da avaliação do coordenador acadêmico  sobre o professor Renato.    O conselheiro pontua que o
recorrente defende que toda avaliação deve ter critérios, e por isso a avaliação do professor Fernando
seria inválida ou injusta porque não  utiliza critérios claros e válidos. Neste caso é justamente em
decorrência da ausência de critérios de avaliação que  o professor Renato foi avaliado, acabou sendo
avaliado de forma pouco menos positiva do que poderia. Mas nem por isso ele deixou de ser aprovado na
sua avaliação, de progredir funcionalmente. O  conselheiro considera o recurso  despropositado
que cria um cenário de embate e discussão desnecessária. Solicita aos conselheiros que verifiquem no
plano de ensino do professor Renato, que não constava a forma de avaliação e depois ele pactuou com a
turma e não alterou por escrito no plano de ensino. O que levou o aluno a uma situação delicada, em não
conseguindo formar dupla, se pautou  pelo o que estava escrito no plano de ensino, que não era a
realização de trabalho em dupla, ele  entregou  o trabalho individualmente. Assim, do ponto de vista
do  aluno, a falta de critério de avaliação prejudicou o aluno, o que levou a  coordenação de curso
constituir uma banca de revisão de prova. O conselheiro considera que no recurso  do professor
Renato ele diz que não houve nenhum aviso, nenhum diálogo quanto a situação do aluno, ao contrário,
ouve muita tentativa de diálogo, antes de chegar a esse resultado que ele reclama. Afirma que primeiro o
aluno tentou dialogar, que entrou em contato várias vezes com professor por e-mail, naquela única forma
de contato que ele tinha durante esse período de ensino remoto e não conseguiu chegar a uma solução
para o seu problema, e também teve o contato por parte da coordenação de curso, nós temos fala de
WhatsApp, temos conversas telefônicas com todo o histórico. O conselheiro João Miranda destaca que o
processo administrativo, quando não é litigioso, não necessita de contraditório, concorda que o docente
tem o direito de discordar da avaliação e requerer nota máxima,  mas considera que a avaliação da chefia
imediata não é um processo litigioso, é meramente um  processo de avaliação que não é necessário
contraditório, para isso é necessário que siga as regras, o  que foi largamente aplicado  pelo professor
Fernando.  Por isso, entende  que o recurso apresentado não deve prosperar, pois  o servidor foi bem
avaliado e, apesar de não ser formalmente necessário, teve a oportunidade de contraditar. O conselheiro
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Fernando justifica que  a motivação da sua avaliação está fundamentalmente na constatação de que as
comunicações do discente não foram respondidas pelo docente. Bem como na questão de que o docente
disse se houvesse dificuldade em fazer dupla, ele faria pela turma, que o aluno colocou o seu nome na
lista, e considerou  que o docente não poderia obrigar as outras pessoas a gostar do aluno para
formar  uma dupla, então, se o docente entendia que caberia ela  fazer a dupla, o que me parecia
adequado, que não dependesse de um aluno ter que ir atrás de alguém num contexto de pandemia, pois
a gente não está se encontrando em sala de aula. O conselheiro André pontua que o professor Renato
apresentou suas argumentações, e também o  coordenador acadêmico. Portanto, o que    deve ser
discutido é a avaliação da chefia e não a prática docente do professor Renato, a vulnerabilidade do
discente ou o afastamento do docente. Considera  que os argumentos apresentados  satisfazem  para
deliberar sobre o recurso. O conselheiro Alexandre coloca que quando coordenador acadêmico realizou
diversas avaliações para fins de progressão dos colegas docentes e que em muitas situações o servidor
era avaliado com "sempre" e algumas vezes com "frequentemente", e  então pouco houve
questionamento. Destaca que  o docente  foi aprovado  para fins de progressão, e que as as
fundamentações da avaliação do professor Fernando foram expostas e que todos os argumentos
colocados para que a avaliação pudesse ser frequentemente,  estão respaldados tanto numa avaliação
pelo Nude, por uma banca composta por professores que foi organizada pela comissão de curso, também
foi realizada uma consulta a coordenação acadêmica para emitir o seu parecer, posteriormente houve
uma manifestação da direção que  solicitou  também um parecer da PROGRAD, inclusive temos uma
manifestação do próprio reitor. Considera que   a avaliação do professor Fernando  tem seus critérios
objetivos e está fundamentada, e que é dever de acordo com a resolução o coordenador acadêmico atual
fazer essa avaliação de servidor. Destaca que o professor foi bem avaliado, não houve nenhum prejuízo
funcional, econômico e psicológico,  e ele está recorrendo porque considera que o desempenho das suas 
atividades dentro da universidade merece nota dez,  só que o coordenador acadêmico tem
discricionariedade e é atribuição dele fazer a avaliação. Assim, esse processo na verdade é justamente
para nós avaliarmos o recurso do Professor Renato que está aprovado com nota nove e  ele recorre
porque deseja ser avaliado com nota máxima. O conselheiro Jazam sugere a retirada de pauta, tendo em
vista que não houve prejuízo ao recorrente. O  conselheiro Alexandre pondera  que o recurso deve ser
apreciado conforme as justificativas apresentadas e manifestações dos conselheiros. O conselheiro João
Miranda concorda que não há motivo para retirada de pauta e sugere  que o recurso seja colocado
em votação. O conselheiro Luiz Lima destaca que no processo de avaliação docente, o avaliador avalia e
depois o professor  se auto-avalia e tem uma comissão para julgar, e que a  avaliação do servidor deve
ser baseada em critérios com as respectivas provas. Considera que na avaliação de desempenho não se
pode trazer outros elementos que não estejam  no escopo da avaliação. O conselheiro coloca que o
coordenador acadêmico fez sua avaliação baseada em critérios    e sugere  que o respectivo recurso
deva ser apreciado. O conselheiro Rafael Ferraz questiona qual será o encaminhamento do recurso, pois
existe outras solicitações do professor Renato no documento. O conselheiro Alexandre informa que será
apreciado o recurso da avaliação do servidor pela chefia,  e que as outras solicitações foram
encaminhadas à coordenação acadêmica e coordenação de Relações Internacionais. O conselheiro reitera
que é um recurso contra uma decisão da coordenação acadêmica na avaliação do servidor que foi
aprovado na sua avaliação para fins de progressão, não havendo nenhum prejuízo funcional e econômico.
Afirma que foi uma avaliação de atribuição da coordenação acadêmica do servidor no desempenho das
suas atividades no interstício de dois  anos, e que são  critérios que o   avaliador tem que ser objetivo
e devem ser justificados na própria avaliação. Diferente seria uma situação que tivéssemos julgando um
processo em que o   servidor tivesse sido reprovado na sua progressão,   em que seria montado  uma
comissão específica conforme as normas para julgar o porquê  o servidor foi reprovado. Colocado em
deliberação o recurso ao conselho acerca da avaliação da chefia imediata do professor Renato Costa feita
pela coordenação acadêmica, aos conselheiros que entendem pela manutenção da avaliação da chefia
manifestem de forma favorável, ao contrário desfavorável. Os conselheiros foram favoráveis a
manutenção  da avaliação realizada pela  chefia do professor Renato, com  a abstenção do conselheiro
Fernando.  g)  Diretrizes operacionais para a oferta das atividades de ensino de transição;  o
conselheiro  André solicita que as  atas das comissões sejam inseridas no processo da minuta.
O conselheiro Fernando apresentou o Memorando nº 11 (SEI nº 0626746)  da coordenação acadêmica,
em resposta ao ofício nº 08/2021/PROGRAD/UNIPAMPA que encaminha a minuta da Norma Operacional
referente às  Atividades de Ensino de Transição (AETs). A Comissão Local de Ensino entende que a
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normativa proposta encaminhada pelo Oficio Circular da PROGRAD nº  8/2021  não consiste no
planejamento de retorno das atividades presenciais e que assim, não se adote o ensino híbrido, mas que
se planeje as atividades de retorno para 2022/1. A conselheira Isabela destaca que a minuta regulamenta
o ensino remoto que está normatizado pela universidade, e não aborda a volta das atividades presenciais
em 2022. O conselheiro Igor afirma que a normativa não contempla as necessidades do campus, e que
deve ser normatizado o retorno presencial no primeiro semestre de 2022. O conselheiro Rodolfo informa
que a categoria discente realizará reunião e solicita que o documento com as considerações levantadas
seja anexado ao processo da norma.  O conselheiro Alexandre considera que as atividades
administrativas de servidores técnicos e docentes devem retornar de forma flexibilizada anteriormente
das atividades acadêmicas com a presença de discentes.  O conselheiro André concorda que o
documento  da assembleia discente seja  anexado  ao processo da minuta. Após deliberações os
conselheiros presentes aprovaram o Memorando nº 11  com as devidas considerações  que deve ser
inserido no  Processo  23100.004543/2021-14, juntamente com as atas das comissões de cursos e da
comissão local de extensão. h) Alterações no PPC do curso de Ciências Econômicas; o conselheiro André
relatou as atualizações do PPC. As alterações foram aprovadas por todos os presentes. Ainda na pauta do
dia foi apreciado o projeto de ensino: i) Projeto de Ensino:  Oficina da escrita científica nas Ciências
Sociais Aplicadas – coordenado pela professora Deisemara Langoski. O projeto foi aprovado por todos os
presentes. A conselheira Andressa informa que recebeu da categoria docente a ponderação de que todos
os demais níveis de ensino já retornaram às atividades presenciais e que é de grande prejuízo mental e
acadêmico que docentes e discentes enfrentem mais um semestre no ensino remoto. O conselheiro
Alexandre informou que os diretores estão provocando a gestão superior por um posicionamento quanto
ao retorno presencial. A conselheira Isabela argumenta a necessidade de um posicionamento oficial da
universidade de que às atividades presencias não retornarão no semestre 2021/2. O conselheiro Igor
salienta que a gestão superior deve planejar e regulamentar o retorno das atividades para o primeiro
semestre letivo de dois mil e vinte e dois.  O conselheiro  Fernando informa sobre a manifestação da
professora Alessandra Troian de sair da Comissão Local Eleitoral.  O conselheiro André informa as
seguintes alterações na  representação discente da comissão de curso de Ciências Econômicas, a suplente
Silvana Pena de Sa Rabelo assume como titular e  Ricardo Mariano Sanches Martinez Filho fica como
suplente.  Nada mais havendo a tratar, eu, Márcio Pereira Cordeiro, lavrei a presente ata, que será
assinada por mim e pelo presidente do conselho. Santana do Livramento, aos trinta dia do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte um. 

 

Alexandre Vicentine Xavier

Presidente do Conselho do Campus

 

Márcio Pereira Cordeiro

Secretário do Conselho do Campus

Assinado eletronicamente por MARCIO PEREIRA CORDEIRO, ADMINISTRADOR, em 07/10/2021, às
13:55, conforme horário oficial de Brasília, de acordo com as normativas legais aplicáveis.

Assinado eletronicamente por ALEXANDRE VICENTINE XAVIER, Diretor(a) Campus Santana do
Livramento, em 07/10/2021, às 15:09, conforme horário oficial de Brasília, de acordo com as
normativas legais aplicáveis.
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